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LEI Nº 1566, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2019.

“DISPÕE SOBRE A PROTEÇÃO DO PATRIMÔNIO CULTURAL 
IMATERIAL NO MUNICÍPIO DE MONTE CARMELO NA FORMA QUE 

ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus 
representantes legais, APROVOU e o Prefeito Municipal SANCIONA a 
seguinte Lei:

Art. 1º. Constituem patrimônio cultural imaterial do Município de Monte 
Carmelo os bens portadores de referência à identidade, à ação e à 
memória dos diferentes grupos formadores da sociedade carmelitana, 
nos quais se incluem:
I - as formas de expressão;
II - os modos de criar, fazer e viver;
III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas;
IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços 
destinados às manifestações artístico-culturais;
V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, 
artístico, ecológico e científico.
Parágrafo único. Para a proteção de seu patrimônio cultural imaterial, o 
Município observará o procedimento administrativo de registro e 
buscará articular-se com a comunidade a fim de garantir sua 
participação plena e efetiva no processo de identificação das práticas 
que justificam o interesse público de reconhecimento e conservação.

Art. 2º. O registro é o procedimento administrativo por meio do qual o 
poder público reconhece, protege e inscreve em livro próprio como 
patrimônio cultural bens de natureza imaterial a fim de garantir a 
continuidade de expressões culturais referentes à memória, à 
identidade e à formação da sociedade do Município, para o 
conhecimento das gerações presentes e futuras.

Art. 3º. O registro dos bens culturais de natureza imaterial dar-se-á:
I – no Livro de Registro dos Saberes, no caso de conhecimentos e 
modos de fazer enraizados no cotidiano das comunidades;
II – no Livro de Registro das Celebrações, no caso dos rituais e festas 
que marcam a vivência coletiva do trabalho, da religiosidade, do 
entretenimento e de outras práticas da vida social;
III – no Livro de Registro das Formas de Expressão, no caso de 
manifestações literárias, musicais, plásticas, cênicas e lúdicas;
IV – no Livro de Registro dos Lugares, no caso de mercados, feiras, 
santuários, praças e demais espaços onde se concentram e se 
reproduzem práticas culturais coletivas. 
Parágrafo único. Poderão ser criados outros livros de registro, por 
sugestão do Conselho Deliberativo de Política de Cultura e Patrimônio 
Ambiental, Artístico, Cultural e Histórico do Município de Monte 
Carmelo, para a inscrição de bens culturais de natureza imaterial que 
constituam patrimônio cultural do Município e que não se enquadrem 
nos livros definidos nos incisos do caput deste artigo.

Art. 4º. A proposta de registro poderá ser feita por membro do Conselho 
Deliberativo de Política de Cultura e Patrimônio Ambiental, Artístico, 
Cultural e Histórico do Município de Monte Carmelo, por órgão ou 
entidade pública da área de cultura, educação ou turismo ou por 
qualquer cidadão, entidade ou associação civil.
Parágrafo único. A proposta de registro a que se refere o caput deste 
artigo será instruída com documentação técnica que descreva de forma 
pormenorizada o bem cultural e justifique sua relevância para a 
memória, a identidade e a formação da comunidade carmelitana.

Art. 5º. A proposta de registro será encaminhada ao Conselho 
Deliberativo de Política de Cultura e Patrimônio Ambiental, Artístico, 
Cultural e Histórico do Município de Monte Carmelo, que determinará a 
abertura do procedimento administrativo de registro e, após parecer, 
decidirá sobre sua aprovação.
§1º. O parecer de que trata o caput deste artigo será publicado no Diário 
Oficial do Município, para eventuais manifestações sobre o registro, que 
deverão ser apresentadas ao Conselho no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias contados da data da publicação.
§2º. No caso de aprovação da proposta, findo o prazo de 30 (trinta) dias 
a que se refere o parágrafo anterior, a decisão do Conselho será 
encaminhada ao Prefeito para homologação por meio de decreto.
§3º. Negado o registro, o autor da proposta poderá apresentar recurso 
da decisão no prazo de 15 (quinze) dias, e o Conselho sobre ele decidirá 
no prazo de 60 (sessenta) dias contados da data do recebimento.

Art. 6º. Homologada pelo prefeito a decisão do Conselho, nos termos 
do § 2º do art. 5º, o bem será inscrito no livro correspondente, sob a 
guarda, em arquivo próprio, da Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura, e receberá o título de Patrimônio Cultural Imaterial de Monte 
Carmelo.

Art. 7º. Os processos de registro serão reavaliados, a cada 10 (dez) 
anos, pelo Conselho Deliberativo de Política de Cultura e Patrimônio 
Ambiental, Artístico, Cultural e Histórico do Município de Monte 
Carmelo, que decidirá sobre a revalidação do título.
§1º. Em caso de negativa da revalidação, caberá recurso, observado o 
disposto no § 3º do art. 5º.
§2º. Mantida a negativa de revalidação, será conservado apenas o 
registo do bem como referência cultural de seu tempo.

Art. 8º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Monte Carmelo/MG, 19 de novembro de 2019.

SAULO FALEIROS CARDOSO
Prefeito Municipal

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município

LEI Nº 1567, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2019.

“DISPÕE SOBRE O USO DO BEM PÚBLICO DENOMINADO 
“ESPAÇO CULTURAL” NA FORMA QUE ESPECIFICA”.

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus 
representantes legais APROVOU e o Prefeito Municipal SANCIONA a 
seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º. O Poder Executivo Municipal, por meio da Secretaria Municipal 
de Educação e Cultura, poderá permitir, ceder ou autorizar o uso do bem 
público municipal denominado “Espaço Cultural”, localizado entre a Rua 
Olegário Maciel e a Avenida Heládio Simões.
§1º. Os eventos, feiras ou atividades oficiais do Município terão 
prioridade sobre quaisquer outros eventos particulares.
§2º. Os eventos, feiras ou atividades beneficentes terão prioridade 
sobre os demais eventos particulares.

CAPÍTULO II
DA PERMISSÃO DE USO DO ESPAÇO CULTURAL A TÍTULO 

ONEROSO

Art. 2º. Para os efeitos desta Lei, entende-se por permissão de uso a 
título oneroso o ato administrativo unilateral, discricionário e precário, 
pelo qual a Administração Pública facultará a utilização privativa do bem 
público municipal denominado “Espaço Cultural”, para fins de interesse 
público devidamente justificado, mediante justa e prévia retribuição 
pecuniária ou contraprestação diversa.

Seção I
Da permissão de uso para realização de

feiras, atividades ou eventos mediante justa e prévia retribuição 
pecuniária

Art. 3º. A permissão de uso mediante justa e prévia retribuição 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE CARMELO – MG. EXTRATO 
DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. PREGÃO Nº 
87/2019 – PROCESSO Nº 124/2019. Objeto: Refere-se a aquisição de 
Compra Estadual de Medicamentos II, conforme especificações e 
condições previstas neste edital e seus anexos, sob demanda, futura e 
eventual, para órgãos e entidades da administração pública do Estado 
de Minas Gerais, relativo a adesão as Atas de Registro de Preços n° 
61/2019 e 197/2019, através do sistema de gerenciamento da 
assistência farmacêutica – SIGAF. Partes: Município de Monte 
Carmelo MG, CNPJ: 18.593.103/0001-78 e as Empresas: a) Alfalagos 
Ltda, CNPJ: 05.194.502/0001-14; Valor: R$ 98,88. b) BH Farma 
Comercio Ltda, CNPJ: 42.799.163/0001-26; Valor: R$ 1.388,00. c) 
Biohosp Produtos Hospitalares S/A, CNPJ: 18.269.125/0001-87; Valor: 
R$ 9.640,67. d) Biolab Sanus Farmaceutica Ltda Filial, CNPJ: 
49.475.833/0016-84; Valor: R$ 440,88. e) Costa Camargo Com. de 
Produtos Hospitalares Ltda, CNPJ: 36.325.157/0001-34; Valor: R$ 
2.635,92. f) Cristalia Produtos Quimicos Farmacêuticos Ltda, CNPJ: 
44.734.671/0001-51; Valor: R$ 1.690,00. g) Duprati Hospitalar Com. 
Imp. Exp. Ltda; CNPJ: 04.027.894/0001-64; Valor: 801,60. h) Med 
Center Comercial Ltda, CNPJ: 00.874.929/0001-40; Valor: R$ 158,60. i) 
Medicom Eireli ME, CNPJ: 22.635.177/0001-05, Valor: R$ 43,90. j) 
Multifarma Comercial Ltda, CNPJ: 21.681.325/0001-57; Valor: R$ 
7.007,85. l) Prati Donaduzzi Cia Ltda, CNPJ: 73.856.593/0010-57; 
Valor: R$ 2.730,80. m) Solumed Distribuidora de Medicamentos e 
Produtos para Saúde, CNPJ: 11.896.538/0001-42; Valor: R$ 5.314,35. 
n) Soma/MG Produtos Hospitalares Ltda, CNPJ:12.927.876/0001-67; 
Valor: R$ 448,55. Valor Global: R$ 32.400,00. Ata 61/2019: vigência 
até 19/03/2020. Ata 197/2019: vigência até 13/09/2020. Paulo 
Rodrigues Rocha - Secretário Municipal da Fazenda. Monte Carmelo, 
20 de novembro de 2019.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE CARMELO - MG, EXTRATO 
DE RESCISÃO CONTRATUAL DO CONTRATO N° 01/2017, 
Inexigibilidade 01/2017, Processo 01/2017. Contratante: Município 
de Monte Carmelo. Contratada: Secretaria de Estado de Casa Civil e 
de Relações Institucionais, CNPJ: 13.237.191/0001-51. Objeto: 
Rescisão de Contrato Administrativo, com fundamento no art. 79, II, da 
Lei 8.666/93. Data: 11/11/2019. Monte Carmelo, 11 de novembro de 
2019. Paulo Rodrigues Rocha. Secretário Municipal de Fazenda.
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pecuniária será formalizada por meio de Decreto expedido pelo Prefeito 
Municipal nas hipóteses em que o particular manifestar interesse na 
realização de feiras, atividades ou eventos de natureza recreativa, 
esportiva, cultural, religiosa ou educacional, mediante a cobrança de 
ingresso.

Art. 4º. A permissão de uso ficará condicionada à apresentação de 
requerimento escrito, direcionado à Diretoria de Cultura com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias da data prevista para a 
realização do evento, feira ou atividade, o qual deverá conter, 
necessariamente:

I – informações sobre o evento, feira ou atividade a ser realizada;
II – público estimado;
III – interesse em utilizar a área do “Espaço Cultural” de forma total ou 
parcial, sendo que, nesta última hipótese deverá ser informado o 
percentual da área que será objeto da permissão de uso;
IV – justificativa contendo a relevância recreativa, esportiva, cultural, 
religiosa ou educacional do evento, feira ou atividade.
§1º. Recebido o requerimento, a Diretoria de Cultura terá um prazo de 
10 (dez) dias para analisar e elaborar parecer circunstanciado, 
manifestando-se de forma favorável ou contrária ao deferimento e 
fazendo constar a estimativa do valor, levando em consideração o porte 
do evento, feira ou atividade.
§2º. O parecer será submetido ao Conselho Deliberativo de Política de 
Cultura e Patrimônio Ambiental, Artístico, Cultural e Histórico de Monte 
Carmelo/MG para ratificação no prazo máximo de 05 (cinco) dias.
§3º. Após a ratificação, o parecer deverá ser encaminhado à 
Procuradoria Geral do Município para a expedição do ato normativo 
competente e elaboração do termo de permissão de uso, que poderá 
ser revogado a qualquer tempo por motivo de interesse público.

Art. 5º. Os recursos obtidos deverão ser pagos mediante depósito na 
conta do Fundo Municipal de Preservação do Patrimônio Cultural – 
FUMPAC, e o Conselho Deliberativo de Política de Cultura e Patrimônio 
Ambiental, Artístico, Cultural e Histórico de Monte Carmelo/MG será o 
responsável pela deliberação do uso e pelo acompanhamento da 
execução e de sua administração.

Seção II
Da permissão de uso para realização de feiras,

atividades ou eventos mediante contraprestação diversa

Art. 6º. A permissão de uso será formalizada por meio de Decreto 
expedido pelo Prefeito Municipal nas hipóteses em que o particular 
manifestar interesse na realização de feiras, atividades ou eventos de 
natureza recreativa, esportiva, cultural, religiosa ou educacional, 
gratuitos e de caráter beneficente.
Parágrafo único. Na hipótese a que se refere o caput, a permissão de 
uso do espaço cultural exigirá, como contrapartida do permissionário, a 
obrigação de arrecadar de cada cidadão que comparecer, alimentos 
não perecíveis que deverão ser entregues à Secretaria Municipal de 
Trabalho e Ação Social para doação à população carente do Município.

Art. 7º. A análise ficará condicionada à apresentação de requerimento 
escrito, direcionado à Diretoria de Cultura com antecedência mínima de 
30 (trinta) dias da data prevista para a realização do evento, feira ou 
atividade, o qual deverá conter, necessariamente:

I – informações sobre o evento, feira ou atividade a ser realizada;
II – público estimado;
III – interesse em utilizar a área do “Espaço Cultural” de forma total ou 
parcial, sendo que, nesta última hipótese deverá ser informado o 
percentual da área que será objeto da permissão de uso;
IV – justificativa contendo a relevância do evento, feira ou atividade.
§1º. Recebido o requerimento, a Diretoria de Cultura terá um prazo de 
10 (dez) dias para analisar e elaborar parecer circunstanciado, 
manifestando-se de forma favorável ou contrária ao deferimento.
§2º. O parecer será submetido ao Conselho Deliberativo de Política de 
Cultura e Patrimônio Ambiental, Artístico, Cultural e Histórico de Monte 
Carmelo/MG para ratificação no prazo máximo de 05 (cinco) dias.
§3º. Após a ratificação, o parecer deverá ser encaminhado à 
Procuradoria Geral do Município para a expedição do ato normativo 
competente e elaboração do Termo de Permissão de Uso, que poderá 
ser revogado a qualquer tempo por motivo de interesse público.

CAPÍTULO III
DA CESSÃO DE USO DO ESPAÇO CULTURAL

Art. 8º. Para os efeitos desta Lei, entende-se por cessão o ato de 
colaboração consistente na transferência gratuita da posse do espaço 
cultural para outro órgão, integrante ou não do ente público municipal, a 
fim de que o cessionário o utilize segundo as condições previamente 
estabelecidas no termo de cessão.

Art. 9º. O interessado deverá apresentar requerimento escrito à 
Diretoria de Cultura com antecedência mínima de 16 (dezesseis) dias 

da data prevista para a realização da feira, evento ou atividade.
Parágrafo único. A análise de viabilidade será realizada pela própria 
Diretoria de Cultura e se restringirá à verificação da disponibilidade ou 
não do local na data e horário solicitados.

Art. 10. Autorizada a cessão, a Diretoria de Cultura encaminhará os 
documentos e demais informações necessárias à Procuradoria Geral 
do Município, para a elaboração do respectivo termo de cessão de uso.

CAPÍTULO IV
DA AUTORIZAÇÃO DE USO DO ESPAÇO CULTURAL

Art. 11. Para os efeitos desta Lei, considera-se autorização de uso o ato 
administrativo unilateral, discricionário, precário e oneroso, pelo qual a 
Administração Pública faculta, por meio da expedição de portaria, a 
utilização privativa do bem público municipal denominado “Espaço 
Cultural”, atendendo primordialmente ao interesse privado, mediante 
justa e prévia retribuição pecuniária.
Parágrafo único. O deferimento ou indeferimento do pedido de 
autorização de uso será terá como base os critérios de conveniência e 
oportunidade.

Art. 12. A autorização de uso ficará condicionada à apresentação de 
requerimento escrito, direcionado à Diretoria de Cultura com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias da data prevista para a 
realização do evento, feira ou atividade, o qual deverá conter, 
necessariamente:

I – informações sobre o evento, feira ou atividade a ser realizada;
II – público estimado;
III – interesse em utilizar a área do “Espaço Cultural” de forma total ou 
parcial, sendo que, nesta última hipótese deverá ser informado o 
percentual da área que será objeto da autorização de uso;
IV – justificativa demonstrando o interesse em utilizar o bem público de 
modo privativo para fins de realização do evento, feira ou atividade.
§1º. Recebido o requerimento, a Diretoria de Cultura terá um prazo de 
10 (dez) dias para analisar e elaborar parecer circunstanciado, 
manifestando-se de forma favorável ou contrária ao deferimento e 
fazendo constar a estimativa do valor, levando em consideração o porte 
do evento, feira ou atividade.
§2º. O parecer será submetido ao Conselho Deliberativo de Política de 
Cultura e Patrimônio Ambiental, Artístico, Cultural e Histórico de Monte 
Carmelo/MG para ratificação no prazo máximo de 05 (cinco) dias.
§3º. Após a ratificação, o parecer deverá ser encaminhado à 
Procuradoria Geral do Município para a expedição do ato normativo 
competente e elaboração do termo de autorização de uso, que poderá 
ser revogado a qualquer tempo por motivo de interesse público.

Art. 13. Os recursos obtidos deverão ser pagos mediante depósito na 
conta do Fundo Municipal de Preservação do Patrimônio Cultural – 
FUMPAC, e o Conselho Deliberativo de Política de Cultura e Patrimônio 
Ambiental, Artístico, Cultural e Histórico de Monte Carmelo/MG será o 
responsável pela deliberação do uso e pelo acompanhamento da 
execução e de sua administração.

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 14. Aquele que fizer uso do bem público denominado “Espaço 
Cultural” ficará responsável pela limpeza após a realização do evento, 
feira ou atividade e arcará com todos os custos decorrentes de 
eventuais danos ocasionados durante a cessão, a permissão ou a 
autorização de uso.
Parágrafo único. O Município não se responsabilizará:

I – pelas obrigações assumidas com a realização do evento, feira ou 
atividade, as quais são de exclusiva responsabilidade dos 
organizadores, ficando o Município isento de qualquer ônus.
II – por eventuais danos pessoais ocasionados durante a realização do 
evento, feira ou atividade ou em decorrência desses.
III – pela inobservância às normas técnicas e de segurança de caráter 
obrigatório;
IV – pelo pagamento de quaisquer tributos incidentes.

Art. 15. A exploração comercial de áreas especiais durante eventos 
públicos, a exemplo de áreas vips, camarotes, bares temáticos e 
estandes, ficará condicionada à emissão de parecer prévio por parte da 
Diretoria de Cultura.

Art. 16. Fica revogada a Lei Municipal nº 1373, de 09 de maio de 2017.

Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Monte Carmelo/MG, 19 de novembro de 2019.

SAULO FALEIROS CARDOSO
Prefeito Municipal

ESTADO DE MINAS GERAIS

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE CARMELO – MG. EXTRATO 
DE CONTRATO. CONVITE Nº 09/2019 – PROCESSO Nº 117/2019, 
TIPO MENOR PREÇO GLOBAL. Objeto: Refere- se à Contratação de 
Empresa especializada em serviços de Engenharia, para Execução de 
Obra de Passeios de Concreto, com Regularização e Compactação de 
Terreno, Conforme Quantitativos do termo de Referência e Planilha 
Orçamentária, para Atender as Necessidades do Município de Monte 
Carmelo/MG. Partes: Município de Monte Carmelo-MG, CNPJ nº 
18.593.103/0001-78. Empresa: Contrato n° 138/2019: Séculus 
Construtora Ltda – EPP, CNPJ: 03.698.525/0001-30. Valor Global: R$ 
297.540,00. Vigência: até 31/12/2019. Data da Assinatura: 
04/11/2019. Paulo Rodrigues Rocha. Secretário Municipal da Fazenda. 
AVISO DE HABILITAÇÃO. O Presidente da CPL torna público o 
resultado da Habilitação do Processo nº 117/2019, modalidade Convite 
nº 09/2019. Empresas Habilitadas: Séculus Construtora Ltda EPP, 
João Silveira Construções ME, Falk Construtora Ltda. Data: 
31/10/2019. Iscleris Wagner Gonçalves Machado – Presidente da CPL. 
AVISO DE HOMOLOGAÇÃO: O Secretário Municipal da Fazenda 
torna pública a Homologação do Processo nº. 117/2019, modalidade 
Convite nº. 09/2019, em favor da Empresa: Séculus Construtora Ltda - 
EPP. Data: 04/11/2019. Paulo Rodrigues Rocha – Secretário Municipal 
da Fazenda. 
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IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município

LEI Nº 1568, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2019.

“Institui a Semana de Defesa e Proteção dos Direitos dos Animais.”

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus 
representantes legais APROVOU e o Prefeito Municipal SANCIONA a 
seguinte Lei:

Art. 1º - Fica instituída a Semana de Defesa e Proteção dos Direitos dos 
Animais, a ser comemorada na Rede Municipal de Ensino, nas 
Entidades e Órgãos Municipais anualmente na semana do dia 04 de 
outubro, Dia Mundial de Proteção Animal.

Art. 2º - A Semana de Defesa e Proteção dos Direitos dos Animais visa 
estimular ações educativas, informativas e preventivas relacionadas ao 
bem estar animal, especialmente quanto a importância da posse 
responsável de animais.

Art. 3º - A semana instituída para integrar o Calendário Oficial de 
Atividades do Município de Monte Carmelo.

Art. 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Monte Carmelo/MG, 19 de novembro de 2019.

SAULO FALEIROS CARDOSO
Prefeito Municipal

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município
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